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Minisiérios da Marinha e da Educagio Nacional:
Decreto n.c 47 987:

Cria no Instituto Hidrogrifico um curso destinado a criar
técnicos oceanogréficos, com & designacio de «Curso de
téenicos auxiliares de oceanografiay.

Ministério dos Negécios Estrangeiros:
Decreto-Lei n.o 47 988:

Aprova, para ratificagtio, a Convengio sobre a Responsabili-
dade dos Armadores de Navios Nucleares, concluida em
Bruxelas em 25 de Maio de 1962.

Aviso:

Torna publico o texto em portugués do Acordo Multilateral
Relativo aos Certificados de Navegabilidade das Aeronaves
Importadas, concluldo em Estrasburgo no decorrer da
8.% sessfio plendria da Comissiio Europeia da Aviagiio Civil,
em Margo de 1959,

MINISTERIOS DA MARINHA
E DA EDUCAGAO NACIONAL

Decreto n.° 47 987

Ao Instituto Hidrogréfico, como organismo nacional,
foi confiada por lei a tarefa de criar e desenvolver as es-
truturas que lhe permitam realizar as investigagdes ne-
cessdrias para o progresso da oceanografia no nosso pafs.

O Instituto Hidrogréfico dispde de oficiais habilitados
com o curso de engenheiro hidrégrafo, de oficiais com
pratica de trabalhos hidrogrificos e oceanogréficos e de
oficiais da reserva naval ou civis habilitados com cursos
de Matematica, Quimica, Geologia e Biologia.

Onde se faz sentir a maior falta é na classe de técnicos
médios que estejam aptos a manusear instrumentos e a
realizar observagdes de rotina oceanografica de campo e
de gabinete.

Ngo existe em Portugal nenhum curso téenico médio
no qual se ministre uma preparaciio adequada s tarefas
acima mencionadas.

Vé-se assim o Instibuto Hidrografico obrigado a orga-
nizar um curso médio para técnicos de oceanografia, con-
fiado aos especialistas que nele trabalham.

Consultado o Conselho Permanente da Acgio Educativa,
foi de parecer que o projectado curso, funcionando no
dmbito de um servigo publico, segundo plano e programas
préprios, deverd ser instituldo por decreto referendado
pelos Ministros da Marinha e da Educagfio Nacional.

Assim: \

Usando da faculdade conferida pelo n.° 8.° do artigo 109.°
da Constituigfio, o Governo decreta e eu promulgo o se-
guinte:

Artigo 1.° E criado no Instituto Hidrografico um curso
destinado a criar técnicos oceanogréficos, com a designa-
¢io de «Curso de técenicos auxiliares de oceanografia».

Art. 2.° O curso de técnicos auxiliares de oceanografia
é um curso médio. Os candidatos & matricula neste curso
deverdo possuir a habilitagio do 8.° ciclo dos liceus, com
a constituicfio fixada na alinea f) do artigo 5.° do Decreto-
-Lei n.° 86 507 ou equivalente, e os estudos terdio a dura-
cdo de trés semestres.

Art. 8.° O curso compreendersd as disciplinas tedricas e
praticas cuja enumeragio e distribui¢do constam do anexo.

§ unico. Além das aulas tedricas e praticas, os alunos
embarcarfio nos navios hidrograficos e oceanogrdficos nos
periodos que forem julgados necesséirios e tomarfo parte,
no final do curso, num ecruzeiro oceanografico completo.

Art. 4.° A abertura dos cursos, nimero de alunos a
admitir em cada curso, hordrios, exames, classificagGes e
demais assuntos relacionados com a frequéncia dos mes-
mos serfo submetidos a despacho do Ministro da Marinha
pelo director do Instituto, sob proposta do chefe do ser-
vigo de oceanografia.

Art. 5.° No final do curso serd passada aos alunos que
nele lograrem aprovagio uma carta de curso, cujo modelo
serd aprovado por portaria do Ministro da Marinha.

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.

Pacos do Governo da Repudblica, 9 de Outubro de
1967. — Amtrico DeEus RopricuEs THomMAZ — Antdnio de
Oliveira  Salazar — Fernando  Quintanilha Mendonga
Dias — Inocéncio Galvdo Teles.

ANEXO AO DECRETO N.° 47 987

Programa das disciplinas a ministrar
no curso de técnicos auxiliares de oceanografia

1. Matematica
A) — I) Fungdes reais de varidvel real (1.* parte):

Conceito de fungfio. Representagiio grifica.

Funcdes discretas. Fungdes transcendentes:
fungio exponencial; fungéo logaritmica.

Escalas. Escalas logaritmicas e semilogar{tmi-
cas.

Interpolagéio. Problema geral. Interpolagéo li-
near. Tabelas e gréficos.
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II) Cdlculos com mimeros aproximados:

Erros e enganos. Valores aproximados dos nu-
meros. Algarismos significativos. Erro rela-
tivo. Relagiio do erro relativo com o numero
de algarismos significativos. Férmula funda-
mental do céleulo dos erros. Aplicagdes da
férmula fundamental do célculo dos erros as
operagdes fundamentais. Problema inverso
do caleulo dos erros. Operagdes aproximadas.

1IT) Mdquinas matemdticas e régua de cdlculo:

Fundamentos teérlcos e explicagio do funcio-
namento.

IV) Fungdes reais de varidvel real (2.* parte):

Quadratura de uma funcfo. Area por excesso e
4rea por defeito. Integral definido de uma
funcio. Integral indefinido. Primitiva. CA4l-
culo de primitivas: exemplos simples. Méto-
dos de integracdo numdérica. Planimetros.
Método dos trapézios.

B) Elementos de probabilidades e estatistica:
1) Elementos de probabilidades:

Fundamentos:

Introdugio. Defini¢iio de uma fungio de
probabilidade.

Espaco de acontecimentos e espago de pro-
babilidades.

Propriedades fundamentais: probabilidades
da soma e produto de acontecimentos;
probabilidades condicionais.

Acontecimentos independentes.

Varidveis casuais e fungdes de d1str1bulqao de
uma varidvel:

Introduqﬁ,o. Varidveis casuais e fungdes de
distribuigéo.
Percentis de uma distribuigéo.

Distribuigdes discretas:

Fungéio de probabilidades. Probabilidades
elementares.

Momentos. Valor médio. Momento cen-
tral. Varifncia e desvio padrfio. Exem-
plos importantes de - distribuigdes dis-
cretas: distribuigfio de Poisson e distri-
buigfio binomial.

Distribuigbes continuas:

Densidade de probabilidade e probabili-
dade elementar.

Momentos. Valor médio. Momento central.
Varidnecia e desvio padrdo. Exemplo im-
portante: distribui¢io normal.

Somas de varidveis casuais.
Valor médio. Varidncia e co-varidncia.

IT) Estatistica:

Introdugéio. Distribui¢so de frequéncia. Histo-
gramas e classificagiio de dados. Medidas de
posicio e disperséio. Estima de pardmetros.
Ensaios de hipdtese.

2. Fisica
1. Termodindmica:

Sistemas termodinimicos. Estado de um sistema e
suas transformagdes. Primeira lei da termodiné-
mica. Aplicagiio da primeira lei a sistemas cujo
estado pode ser representado em diagrama (V, p).
Aplicagiio da primeira lei aos gases. Transformagdes
adiabaticas de um gis.

Segunda lei da termodinimica. Ciclo de Carnot. Tem-
peratura absoluta. Méaquinas térmicas.

A entropia. Equacdo de Clapeyron. Mudancas de es-
tado. Solugdes diluidas. Pressfio osmética, pressio
do vapor, ponto de ebuligdio e ponto de congelaqio
de uma solugéo.

2. Mecdanica dos fluidos:

Estatica dos fluidos. Liquidos incompressiveis. Flui-
dos compressiveis. Compressibilidade isotérmica e
adiabdtica. Coeficientes de compressibilidade mé-
dios do oceano. Equilibrio das superficies livres de:
um liquido em repouso e sujeito a movimento de
rotacdo uniforme.

Dinémica dos fluidos. Fluido perfel’oo Escoamento.
Equagio da continuidade. Equagio de Bernoulli e
suas aplicages. Fluidos viscosos. Regimes laminar
e turbulento. Escoamento laminar, escoamento po-
tencial e rotacional. Defini¢do de coeficiente de vis-
cosidade. Escoamento em tubo cilindrico. Lei de
Poiseuille. Forga de resisténcia em escoamento de
fluido viscoso. Caso da esfera. Férmula de Stokes.
Escoamento turbilhonar. Nimero de Reynolds. Nu-
mero de Reynolds critico. Caso do oceano.

8. Fendmenos ondulatdrios:

Descrigio matemética de uma onda. Diferentes tipos
de onda. Propagaciio. Equacgido da onda e veloci-
dade de propagagiio. Diferentes casos de propaga-
céo.

Dispersiio e velocidade de grupo. Reflex#io. Refraccdio.

Ondas acusticas. Som, acorde e ruido. Nogio de es-
pectro. Intensidade do som e pressdo acustica. De-
cibel.

3. Oceanografia Fisica I (Descritiva)

. Dimensdes e formas dos oceanos.

Distribuigdo das propriedades caracteristicas da, dgua do
mar.

Densidade. Temperatura. Salinidade. Oxigénio dissolvido.

Apresentagfio dos dados oceanograficos. Perfis verticais e
secgoes. Diagramas caracteristicos. Defini¢éio de tipo de
agua e massa de 4dgua. Diagrama (T, S) e (T, S, V).

Circulagéio de massas de dgua nos oceanos. Clrculac;ao na
troposfera e na estratosfera dos oceanos. Oceano Aus-
tral. Oceano Atlantico e mares adjacentes. Oceano
Arctico. O gelo no mar. Oceano Pacifico.

Oceanografia costeira. Estuérios, classificagio de Stommel.

4. Oceanografia Fisica II (Teérica)

Introdugdo. — Apresentagio de problemas tipicos. Inte-
raccdo em grande escala do oceano com a atmosfera.
Propriedades fisicas e quimicas fundamentais da dgua do
mar. — Densidade. Propriedades térmicas. Compressi-
bilidade. Propriedades relacionadas com a clorinidade
(abaixamento do ponto de congelagio, temperatura
correspondente & méxima densidade, abaixamento da
presséio do vapor, presséio osmdtica, condutividade elée-
trica). Tensfio superficial. Viscosidade. Difusfo. Pro-
priedades actsticas. Energia radiante. :
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Processos fisicos na superficie comum mar-ar. — Introdu-
¢80 bésica com vista ao tratamento quantitativo ele-
mentar das trocas de energia calorifica entre o oceano
e a atmosfera.

Dindmica. — Forgas que actuam numa particula fluida.
Método indirecto para determinar correntes oceénicas.
Equilfbrio geostréfico. Altura dindmica. Anomalia da
altura din&mica. Cartas de anomalias dindmicas e apli-
caciio da equagiio do movimento geostréfico para deter-
minar o campo de velocidades. Comentérios muito gerais
ao método dindmico.

5. Geologia Maritima

Métodos e instrumentos usados na exploragdo do fundo do
mar. — Métodos de sondagem. Colheita de amostras de
fundo. Métodos de observagéio indirecta. Gravimetria,
magnetometria, fluxo de calor, refracgiio e reflexfio sis-
mica. Submersiveis, mergulhadores e fotografia subma-
rina.

Origem e estrutura das bacias ocednicas e margens conti-
nentais. — Caracteristicas das bacias oceénicas normais.
Tecténica: falhas, vulcanismo, cristas médias dos ocea-
nos e fossas abissais. Origem e histéria das bacias oces-
nicas; estrutura da crusta, forgas deformadoras, perma-

. néncia dos continentes e oceanos. Origem e estrutura
da margem continental; planicie costeira, plataforma
continental, talude continental e fronteira oceénica.

Nogdes de mecdnica da sedimentagdo, incluindo a erosdo,
transporte e deposigdo de sedimentos em meio mari-
nho. — Propriedades fisicas dos sedimentos. Transporte
de material granular pelos fluidos. Velocidade de queda
das particulas. Transporte pelas ondas e correntes; cor-
rentes de turbidez, formaglio de praias; origem das
areias, importéncia dos vales submarinos na circulagéo
dos sedimentos litorais.

Processos que fornecem sedimentos aos oceanos, distri-
buigdo, composi¢do e génese dos sedimentos mari-
nhos. — Mineralogia; componentes liticos, autigénicos,
cosmogénicos e biogénicos. Estratigrafia; classificagéo
dos depdsitos marinhos e geoeronologia. Distribuigéo dos
sedimentos nos oceanos e nas margens continentais.

6. Oceanografia Biolégica

Ambientes ocednicos e scus habitantes. — Definigio e ca-
racter{sticas das regides: hadal mesopeldgica e epipe-
lagica.

Caracteristicas fisicas ¢ quimicas das regides peldgicas. —
Temperatura. Salinidade. Macroelementos. Oligoelemen-
tos. Distribuigiio do oxigénio. Luz. Pressdo.

Factores biolégicos do ambiente. — Competigiio, predacio
e simbiose. Factores de crescimento. Matéria orgénica
coloidal e dissolvida. .

Cadeias alimentares e produtividade. — Abundéncia e pro-
dutividade. Factores que afectam a produtividade pri-
miéria. Metabolismo do zooplancton e de outras cate-
gorias tréficas superiores. Bactérias, detritos e matéria
orginica dissolvida. Inter-relagdes do zooplancton com
o fitoplancton.

Zoogeografia. ~— Objectivos. Padrdes de distribuicfo. Es-
peciagio. Estrutura da comunidade no oceano.

Comportamento e outros problemas. — Migragdes verti-
cais diurnas. Manchas de distribuiggo. Problemas de
amostragem.

7. Instrumentos Electrénicos

1. Fendémenos eléctricos:

1.1 — Ressonéncia.
1.2 — Transitérios em circuitos LCR.
1.8 — Piezoelectricidade € magnetostriggio.

2. Componentes electronicos:

2.1 — Pilhas e acumuladores.

2.2 — Resisténeias.

2.8 — Condensadores.

2.4 — Bobinas e transformadores.
2.5 — Vilvulas.

2.6 — Semicondutores.

3. Equipamentos eicctrénicos para oceanografia:

8.1 — Sondadores, PDR’s, Pingers e Markers.
3.2 — Correntémetros.
8.8 — Vagdmetros e onddgrafos.
8.4 — Salinémetros.
3.5 — Termistors.
3.6 — Gravadores magnéticos.
3.7 — Bdéias oceanogréficas.
8.8 — Radares e radiogoniémetros.
3.9 — Televisdio submarina.
8.10 — Osciloscdpio e multfmetros.

4. Rotinas preventivas em equipamentos electrénicos.
5. Prevengdo e socorros de acidentes por choques eléctri-
cos.

8. Oceanografia Fisica (Pratica)

Medigdo da profundidade. — Métodos directos; prumo.
Métodos indirectos; sondador actstico, pressio hidros-
tatica, etc. Descrigiio e critica dos vérios métodos.

Medigdo da densidade. — Métodos directos; picnémetro,
areémetro. Métodos indirectos; métodos dpticos, tabe-
las de- Knudsen (temperatura, salinidade e pressdo).
Utilizagiio dos termdmetros de inversio e salinémetro
indutivo. Critica no que respeita ao rigor obtido.

Medigio da salinidade. — Salinémetro indufivo. Pritica
de utilizagéo.

Medi¢ao de correntes. — Métodos indirectos; método di-
namico. Redugiio dos elementos colhidos no mar para
determinagéo das anomalias da altura dinémica; pro-
cesso numérico (utilizagio da tabela H. O. 614, pro-
cesso grafico), teoria e uso do dbaco de Hans Klein.
Elaboragiio de cartas de anomalias da altura dindmica.

Medigdo de correntes (métodos directos):

a) Descrigiio de Euler; utiliza¢io de correntdémetros
e correntégrafos. Teoria G. E. K.; operagiio e
redugéio dos elementos fornecidos pelo G. E. K.

b) Descrigiio de Lagrange; uso de garrafas de deriva,
flutuadores, péra-quedas em imers#o.

9. Geologia Maritima (Pratica)

Instrumentos. — Caracteristicas dos navios oceanogréficos
para os trabalhos de geologia. Descrigéo e utilizagéo dos
colhedores de amostras de fundo; corers e dragas. Mé-
todos de reflexdio sfsmica. Conservagiio das amostras.

Laboratério. — Sedimentologia; métodos de andlise granu-
limétrica. Exame & lupa binocular e classifica¢éio tex-
tural dos sedimentos. Representagio grafica e apresen-
tacdo de resultados.

10. Oceanografia Biolégica (Pratica)

Material de colheita. — Caracteristicas dos diferentes ti-
pos de redes. Redes que abrem e fecham automitica-
mente. Uso de redes aos pares. Importéncia da amos-

" tragem a védrios niveis.

Amostras. — Cuidados a ter na sua conservac8o. Impor-
tincia da etiquetagem exacta e de um livro de bordo
em ordem.
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11. Elementos de Meteorologia
1. Teoria:

Elementos, observagdes e instrumentos meteorolégi-
cos. Introdugéio. A meteorologia como disciplina da
geofisica; defini¢des gerais. Nogdes sobre a compo-
sicdo e estrutura da atmosfera. Observacdes de su-
perficie e de altitude; estagdes meteoroldgicas.
Presséio atmosférica; barémetros e bardgrafos. Tem-
peratura do ar; termémetros e termdgrafos. Humi-
dade do ar; picndémetros, higrémetros e higrégrafos.
Vento; anemdémetros e anemdgrafos. Nuvens; na-
tureza e quantidade; determinagéo da altura da base
das nuvens; clinémetro. Hidrometeoros. Precipita-
¢8o; uddmetros e udégrafos. Evaporagio; evapori-
metros. Visibilidade. Radiagiio solar; radiagéo
global e directa; piro-heliémetros, piro-heliégrafos,
actinémetros e solarigrafos. Insolagio; helidgrafos.
Fendmenos eléctricos e épticos na atmosfera. Es-
tado do mar; vaga e ondulagfo. Temperatura da
4dgua do mar.

2. Prdtica:

2.1 — Observacio meteorolégica: pratica de observa-
gbes de superficie e seu registo. Leitura de
graficos e suas correcgdes; verificagio de
observacgdes.

2.2 — Instrumentos meteoroldgicos: sua conservagio,
afinacfio e montagem.

2.8 — Cddigos meteoroldgicos: nogdes gerais sobre
cbdigos e formas de cédigo. Codificagio e

descodificaciio de comunicados e formas de .

cédigo SYNOP, SHIP, WATEN, IAC,
‘ FLEET, MAFOR.
12. Elementos de Navegacio
Forma da terra. Coordenadas geograficas.
Representagdo plana da superficie terrestre: carta de

Mercator.
Loxodromia. ,
Navegagio estimada: efeito das correntes. Rumo e proa.

Determinagfio grafica e analitica do ponto estimado.
Agulhas magnéticas. Campo magnético terrestre. Declina-

¢do e desvios.

Azimutes. Conversio de proas e azimutes. Determinagéo
dos desvios.

Principios da navegagfio costeira: cartas e simbolos utili-
zados; fardis e balizagem; lista de ajudas & navegagiio;
avisos aos navegantes; determinacéo de distancia; de-
terminacdo de azimutes; linhas de posigfio; determina-
¢iio do ponto; resguardos. Marés: definigdes, generali-
dades; tabelas de marés.

13. Arte Naval

Descrigéio geral do navio. Estrutura de um navio. Propul-
sor. Ventilacio e refrigeragéio. Encanamentos.

Cabos. Definigdes. Carga de seguranga. Resisténcia dos
cabos de ago. Carga de ruptura. Provas de recepgfo.
Cuidados com os cabos de ago; lubrificagéo.

Aparelhos de carga e descarga. Aparelhos de forga. Paus
de carga. Pau de carga improvisado. Resisténcia dos
paus de carga e esforgos.

Bussolas. Odémetro. Sondadores. Radar.

Rocegas.

Manobra de homens ao mar.

Nogdes gerais sobre limitagio de avarias (estdgio na Es-
cola de Limitagéio de Avarias da Armada).

Distribuic¢io, por semestres, das disciplinas a ministrar
no curso de técnicos auxiliares de oceanografia

1.° semestre:

Matemadtica.

Fisica.

Instrumentos Electrénicos.
Oceanografia Fisica.

Arte Naval (Prética).

Elementos de Navegagio (Pratfca).

2.° semestre:

Matematica.

Fisica.

Instrumentos de Electrénica.

Oceanografia Fisica II.

Oceanografia Fisica (Pratica).

Flementos de Meteorologia (Pratica — um més).

3.° semestre:

Oceanografia Fisica II.

Geologia Maritima.

Oceanografia Biolédgica..

Geologia Maritima (Prética).
Oceanografia Bioldgica (Pratica)..

Ministérios da Marinha e da Educacio Nacional, 9 de
Outubro de 1967. — O Ministro da Marinha, Fernando
Quintanilha Mendonga Dias. — O Ministro da Fducagéo
Nacional, Inocéncio Galvio Teles.

MINISTERIO DOS NEGOCIOS ESTRANGEIROS

Direc¢do-Geral dos Negdcios Econémicos

‘Decreto-Lei n.° 47 988

Usando da faculdade conferida pela 2.* parte do n.° 2.°
do artigo 109.° da Constitui¢gdo, o Governo decreta e eu
promulgo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo Unico. E aprovada, para ratificagéio, a Conven-
¢iio sobre a Responsabilidade dos Armadores de Navios
Nucleares, concluida em Bruxelas em 25 de Maio de 1962,
cujo texto em lingua francesa e respectiva tradugdio para
portugués vio anexos ao presente decreto-lei.

Publique-se e cumpra-se como nele ge contém.

Pacos do Governo da Republica, 9 de Outubro de
1967. — Amgtrico Deus RobricGuEs THOMAZ — Antdnio
de Oliveira Salazar — Anténio Jorge Martins da Mota
Veiga — Manuel Gomes de Araijo — Alfredo Rodrigues
dos Santos Junior — Jodo de Matos Antunes Varela —
Ulisses Cruz de Aguiar Cortés — Joaquim da Luz
Cunha — Fernando Quintanilha Mendonge Dias — Al-
berto Marciano Gorjdo Franco Nogueira — José Albino
Machado Vaz — Joaquim Moreira da Silva Cunha —
Inocéncio Galvio Teles — Carlos Gomes da Silvae KRi-
beiro — José Jodo Gongalves de Proenga — Francisco
Pereira Neto de Carvalho.

CONVENCAO SOBRE A RESPONSABILIDADE DOS ARMADORES
DE NAVIOS NUCLEARES

Texto adoptado na Conferéncia Diplomética
de Direito Maritimo de Bruxelas em 25 de Maio de 1962

As Partes Contratantes, ]

Tendo reconhecido a utilidade de fixar de comum
acordo certas regras uniformes relativas & responsabili-
dade dos armadores de navios nucleares,




9 DE OUTUBRO DE 1967

1785

Decidiram estabelecer uma Convengéo para este fim
e, em consequéncia, coneordaram no seguinte:

ARTIGO I

Segundo a presente Convengiio:

1. «Navio nuclear» significa todo o navio provido de
uma fonte de energia nuclear.

2. «Estado que concede a licengay significa o «Estado
contratante que explora um navio nuclear ou que auto-
riza a sua exploragio sob a sua bandeiray.

8. «Pessoa» significa toda a pessoa fisica ou toda a
pessoa moral de direito publico ou de direito privado,
incluindo um Estado e suas subdivisdes politicas, assim
como toda a entidade publica ou privada sem persona-
lidade jurfdica.

4. «Armador» significa a pessoa autorizada pelo Estado
que concede a licenca a explorar um navio nuclear ou
o Hstado contratante que explora um navio nuclear.

5. «Combustfvel nuclear» significa toda a matéria que
permite produzir energia por uma reacciio em cadeia de
cisio nuclear e que & utilizada, ou destinada a sé-lo,
num navio nuclear.

6. «Produto ou resfduo radioactivo» significa toda a
matéria, incluindo combustivel nuclear, tornada activa por
irradiagdes de neutrdes, provenientes da utilizacio de
combustiveis nucleares a bordo de um navio nuclear.

7. «Dano nuclear» significa todo o homicidio, ofensa
corporal, perda de bens ou dano nos bens que prove-
nham ou resultem das propriedades radioactivas ou de
uma combinagiio destas propriedades e de propriedades
téxicas, explosivas ou outras propriedades perigosas do
combustivel nuclear ou de produtos ou de resfduos ra-
dioactivos; qualquer outra perda, dano ou despesa que
delas provenha ou resulte ndio & coberta senfio no caso
e na medida em que o direito interno aplicdvel o preveja.

8. «Acidente nuclear» significa todo o facto ou toda a
sucessfio de factos da mesma origem que cause um dano
nuclear.

9. «Fonte de energia» significa toda a instalacio de
produgfio de energia em que um reactor nuclear &, ou se
destine a ser, utilizado como fonte de energia, quer seja
para a propulsdo do navio, quer seja para outro fim.

10. «Reactor nuclear» significa toda a instalagéio . con-
tendo combustivel nuclear disposto de tal modo que uma
reacglio em cadeia de cisfio nuclear possa ali produzir-se
sem o acréscimo de uma fonte de neutrdes.

11. «Navio de guerra» significa um navio pertencente
4 marinha de guerra de um Estado e ostentando os si-
nais exteriores caracterfsticos dos navios de guerra da
sua nacionalidade. O comandante deve estar ao servico
do Estado, o seu nome deve figurar na lista dos oficiais
da frota militar e a equipagem deve estar sob as regras
da disciplina militar.

12. «Direito interno aplicével» significa o direito do
tribunal que tem a competénecia jurisdicional nos termos
da presente Convenco, incluindo as regras relativas aos
conflitos de leis.

ARTIGO II

1. O armador de um navio nuclear é objectivamente
responsével por todo o dano nuclear gue se prove ter
sido motivado por um acidente nuclear no qual estejam
implicados o combustivel nuclear ou os produtos ou resi-
duos radioactivos daquele navio.

2. Ninguém, a ndo ser o armador, & responsivel por tal
dano, a menos que a presente Convencéo disponha outra
coisa.

3. O dano nuclear sofrido pelo préprio navio nuclear,
seus aparelhos e instrumentos de bordo, seu combustivel

e suas provisSes ndio estd coberto pela responsabilidade
do armador determinada na presente Convengso.

4. A responsabilidade do armador niio é extensivel aos
acidentes nucleares ocorridos antes do carregamento do
combust{vel nuclear pelo armador, nem, depois do car-
regamento do combustivel ou dos produtos ou resfduos
radioactivos por uma outra pessoa legalmente autorizada
e responsdvel, por todo o dano nuclear que possa ser
causado por estas matérias.

5. Se o armador provar que o dano nuclear resultou,
na totalidade ou em parte, de acgio ou omissio, com a
intengéio de causar um prejuizo, da prépria pessoa fisica
que sofreu o dano nuclear, os tribunais competentes po-
dem exonerar o armador da sua responsabilidade, no todo
ou em parte, para com a referida pessoa. .

6. Nao obstante as disposigdes do pardgrafo 1, o armador
tem direito de regresso:

a) Se o acidente nuclear for provocado por uma
conduta pessoal e voluntdria com intengdo de
causar um dano; mnesse caso, o direito de re-
gresso ¢ exercido contra a pessoa fisica que
com tal intengéio agiu ou omitiu agir;

b) Se o acidente nuclear for consequéncia de traba-
lhos de levantamento de objectos encontrados a
flutuar sobre o mar ou tirados do fundo do
mar ou arrojados &s praias (relévement de
U'épave), contra a pessoa ou pessoas que em-
preenderam esses trabalhos sem autorizacsio do
armador ou do Estado que concedeu a licenga
do navio naufragado ou do Estado em cujas
4guas aqueles objectos se encontravam;

c) Se o direito de regresso for expressamente pre-
visto por contrato.

ARTIGO IIiI

1. O montante da responsabilidade do armador respei-
tante a cada navio é limitado a um milho e meio de
francos para cada acidente nuclear, mesmo se este tiver
sido originado por uma falta pessoal do armador; esta im-
portdncia ndo compreende nem os juros nem as despesas
atribuidas por um tribunal numa accfio de indemnizacéo
intentada em virtude da presente Convencéo.

2. O armador é obrigado a manter um seguro ou qual-
quer outra garantia financeira que cubra a sua respon-
sabilidade pelo dano nuclear. O montante, a natureza e
as condigdes do seguro ou da garantia sio determinadas

’

- pelo Estado que concede a licenca. Este assegura o paga-

mento das indemnizagdes pelo dano nuclear reconhecidas
como estando a cargo do armador, fornecendo as quantias
necessdrias até ao limite do montante fixado no paré-
grafo 1 acima indicado, na medida em que o seguro ou
as outras garantias financeiras nfio sejam suficientes.

8. Todavia, nada no parégrafo 2 obriga um Estado
contratante nem nenhuma das suas subdivisdes politicas,
tais como um Estado, republica ou cantfio, a manter um
seguro ou qualquer outra garantia cobrindo a sua res-
ponsabilidade como armador de navios nucleares.

4. O franco mencionado no pardgrafo 1 do presente
artigo é uma unidade de conta constituida por 65,5 mm
de ouro com o titulo de 900 milésimos de ouro fino.
A soma atribulda pode ser convertida em nimeros re-
dondos em cada moeda nacional. A conversio em moe-
das nacionais diferentes da moeda-ouro efectuar-se-& se-
gundo o valor destas moedas & data do pagamento.

ARTIGO IV

Quando um dano nuclear e um dano néo nuclear forem
causados por um acidente nuclear ou, conjuntamente, por
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um acidente nuclear e uma ou mais outras causas, sem
que seja possivel determinar com exactidio o dano nu-
clear e o n#o nuclear, a totalidade do dano é considerada,
para os fins da presente Convengiio, como um dano nu-
clear causado por um acidente nuclear. Todavia, logo
que um dano for causado conjuntamente por um acidente
nuclear previsto pela presente Convengéo e por uma emis-
siio de radiagdes ionizantes ou por uma emissio de ra-
diagdes ionizantes em combinagfio com propriedades £6-
xicas, explosivas e outras propriedades perigosas origi-
nadas por uma fonte de radiagdes ndio prevista por ela,
nenhuma das disposigdes da presente Convengio limita
ou afecta de outra forma a responsabilidade para com as
vitimas, quer por via de acgdo de regresso, quer da com-
participagio no encargo da indemnizagiio de toda a pes-
soa que possa ser considerada responsével pelo facto da
émissfio de radiagdes ionizantes ou das propriedades t6-
xicas, explosivas e outras propriedades perigosas prove-
nientes de outra fonte de radiages nfio prevista na pre-
sente Convengio.
ARTIGO V

1. O direito & reparagiio em virtude da presente Con-
vencfio extingue-se se uma acgfio nio for intentada nos
dez anos seguintes, a contar da data do acidente nuclear.
Todavia, se, em conformidade com o direito do Estadc
que concede a licenga, a responsabilidade do armador
estiver coberta por um seguro ou qualquer outra garantia
financeira ou por uma indemnizagfio do Estado durante
um perfodo superior a dez anos, o direito interno apli-
cdvel pode prever que o direito & reparago contra o
armador nfio se extinguird senfio depois de expirar o pe-
riodo durante o qual a responsabilidade do armador esté
assim coberta em conformidade com o direito do Estado
que concede a licenga. Porém, este prolongamento do
prazo de extingfio nfo afecta em qualquer caso o direito
3 reparagio nos termos da presente Convengfio das pes-
soas que tenham intentado contra o armador acgdo com
fundamento em homicidio ou ofensas corporais antes de
expirado o referido prazo de dez anos.

2. Quando um dano nuclear é causado por um com-
bustivel nuclear ou pelos produtos ou residuos radicac-
tivos que tenham sido furtados, perdidos, langados ao
mar ou abandonados, o prazo visado no pardgrafo 1 do
presente artigo é calculado a partir da data do acidente
nuclear que causou o dano nuclear, mas este prazo nfio
pode em qualquer caso ser superior a vinte anos, a contar
"da data do furto, da perda, do langamento ao mar ou
do abandono.

8. O direito interno aplicdvel pode fixar um prazo de
extingio ou de prescrigio, que nfio serd inferior a trés
anos, a contar da data em que a pessoa que declara ter
sofrido um dano nuclear teve ou deveria razodvelmente
ter conhecimento dele e da pessoa que é responsével por
ele, sem que os prazos referidos nos paragrafos 1 e 2
possam ser ultrapassados.

4. Toda a pessoa que declare ter sofrido um dano nu-
clear e que tenha intentado uma acgio de reparagfio,no
prazo aplicdvel nos termos do presente artigo pode mo-
dificar o seu pedido com fundamento no agravamento do
dano, mesmo depois de decorrido aquele prazo, enquanto
ndo for proferido um julgamento definitivo.

ARTIGO VI

Se as disposi¢des de um regime nacional de seguro na
doenca, seguro social, seguro de acidentes de trabalho ou
de doencas profissionais comportarem indemnizagdes por
danos nucleares, os direitos dos beneficidrios a titulo destes
regimes e os direitos de sub-rogagfio ou de regresso contra

o armador em virtude destes regimes sfio determinados
pelo direito do IEstado contratante que os estabeleceu.
Todavia, se o direito deste Estado contratante permitir
que as accdes dos beneficidrios destes regimes sejam in-
tentadas e que os direitos de sub-rogagio e de regresso
sejam exercidos contra o armador conforme as disposi-
¢oes da presente Convengdo, nfio pode resultar dal que
a responsabilidade do armador ultrapasse o montante
fixado no pardgrafo 1 do artigo mr.

ARTIGO VII

1. Quando um dano nuclear impligue a responsabili-
dade de vArios armadores sem que seja possivel deter-
minar com exactiddo qual o dano imputédvel a cada um
deles, estes armadores sfio sclidiriamente responséveis.
Todavia, a responsabilidade de cada um deles ndo poders
ser, em nenhum caso, superior ao limite fixado no ar-
tigo 1I1.

2. No caso de um acidente nuclear, desde que o dano
nuclear provenha ou resulte -do combustivel nuclear ou
de produtos ou residuos radioactivos de mais de um navio
nuclear do mesmo armador, este é o responsdvel, por cada
um dos navios, pelo montante fixado no artigo 1I.

3. Em caso de responsabilidade solidaria e sob reserva
do pardgrafo 1 acima indicado:

@) Cada armador pode pedir aos outros uma contri-
buigdo proporcional & gravidade das faltas come-
tidas respectivamente; i

b) Se as circunsténcias forem tais que nfio seja pos-
sivel determinar a parte imputével a cada um
deles na falta cometida, a responsabilidade to-
tal é assumida em partes iguais.

ARTIGO VIIT

O armador nio € responsdvel, em virtude da presente
Convencdo, por um dano nueclear causado por um aci-
dente nuclear resultante directamente de um acto de
guerra, de hostilidade, de uma guerra civil ou de uma
insurreigéio. .
ARTIGO IX

As somas provenientes de um seguro, de qualquer
outra garantia financeira ou das indemnizag¢les prestadas
pelo HEstado, conforme o pardgrafo 2 do artigo 111, sfio

exclusivamente reservadas & reparacio devida em apli-
cagiio da presente Convengdo.

ARTIGO X

1. As acedes de reparagiio bpodem ser intentadas, &

“escolha do autor, quer perante os tribunais do Estado

que concede a licenga, quer perante os fribunais do Es-
tado contratante ou Estados contratantes sobre o terri-
tério do qual ou dos quais o dano nuclear foi sofrido.

9. Se o Estado que concede a licenga for ou puder
ser chamado a assegurar o pagamento das indemnizacGes
consoante o pardgrafo 2 do artigo 11 da presente Con-
vengdo, ele tem o direito de intervir como parte em todos
os processos intentados contra o armador.

8. As imunidades de procedimento judicial' instituidas
pelo direito interno ou internacional ndio podem ser evo-
cadas no que diz respeito s obrigagdes derivadas da pre-
sente Convengio ou assumidas para os fins da sua apli-
cacio. Nenhuma disposigiio da presente Convencéio torna
os navios de guerra ou outros navios utilizados para fins
niio comerciais e que sfio propriedade de um Estado ou
explorados por ele susceptiveis de apresamento, arresto,
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ou de penhora, nem confere a competéncia judicial,
quando se trate de navios de guerra, a quaisquer tribu-
nais estrangeiros.

ARTIGO XI

1. Quando um tribunal do Estado que concede a li-
cenga certifica, a pedido do armador, de um queixoso
ou do Estado que concede a licencga, que o montante dos
pedidos de reparagio relativos a um acidente nuclear
excede verosimilmente o montante indicado no artigo 11t
da presente Convengéio, o armador ou o Estado que con-
cede a licenca deve colocar este montante & disposicdio
daquele tribunal para que ele seja afectado ao pagamento
das indemnizacdes; esse montante é entdo considerado
* como constituindo o fundo de responsabilidade limitada
para aquele acidente.

2. O montante fixado no pardgrafo precedente pode
sor colocado & disposicio do tribunal, quer para efectuar
o pagamento, quer para prestar uma caucéio ou garantia
suficicntes para convencer o tribunal de que o fundo es-
tard imediatamente disponivel para satisfazer qualquer
pedido de reparagiio a que for reconhecido fundamento.

8. Depois da constituigio do fundo conforme as dis-
posigbes d. pardgrafo 1 supra, o tribunal do Estado que
concede a licenga tem competéneia exclusiva para conhe-
cer de todas as questGes dizendo respeito & fixagiio de
quotas-partes e partilha de fundo.

4. a) Todo o julgamento definitivo pronunciado por
um tribunal que tenha competéncia judicial em
virtude do artigo X ser4 reconhecido no terri-
tério de qualquer outro Estado contratante,
salvo se:

1) O julgamento for obtido fraudulentamente;
it) Ao armador ndo tiver sido facultado apre-
sentar a sua defesa.

b) Todo o julgamento definitivo que for reconhecido
e cuja execugdio for requerida na forma pres-
crita pela lei do Estado contratante onde esta
execucdio for pretendida serd executério como se

se tratasse de um julgamento de um tribunal.

deste Estado contratante;

¢) O mérito da causa sobre que recaiu este julga-
mento ndo poderd ser objecto de nova aprecia-
¢lo judicial.

5. @) Se um nacional do Estado contratante que nfio
seja o armador reparou um dano nuclear em
virtude de uma Convengiio internacional ou do
direito de um Estado nio contratante, ele
adquire, por sub-rogacfio, até ao quantitativo

" que despendeu, os direitos de que a pessoa assim
indemnizada teria beneficiado em virtude da
presente Convengdio. Todavia, nenhuma pessoa
poderd adquirir desta maneira qualquer di-
reito no caso e na medida em que o armador
tenha contra ela um direito de regresso ou o
direito de exigir comparticipagio no encargo da
indemnizacdo em virtude da presente Conven-
¢io;

b) Se um fundo de responsabilidade limitada tiver
sido constituido e que:

i) Antes da sua constituicio, o armador te-
nha pago uma indemnizagiio por um
dano nuclear;

1) Depois da sua constituigfio, o armador te-
nha pago uma indemnizagiio por um
dano nuclear em virtude de uma Con-
venclo internacional ou do direito de
um Estado néo contratante,

o armador terd o direito de recuperar do mesmo fundo,
até ao quantitativo que despendeu, o montante que &
pessoa assim indemnizada teria obtido no momento da
partilha do fundo.

¢) Se nenhum fundo de responsabilidade limitada
tiver sido constituido, nenhuma disposigiio da
presente’ Convengo impedird um armador que
pagou uma indemnizagiio por um dano nuclear
por meio de outros fundos nfio fornecidos con-
forme o pardgrafo 2 do artigo 11 de recuperar
da pessoa que prestou a garantia financeira em
aplicagio do pardgrafo 2 do artigo 1 ou do
Estado que concede a licenca, até ao quantita-
tivo que ele despendeu, o montante que a pes-
soa assim indemnizada teria obtido em virtude
da presente Convengdo;

d) Neste pardgrafo, a expressio «nacional de um
Estado contratante» engloba um.Estado contra-
tante ou qualquer subdiviséio politica de um tal
Estado ou qualquer pessoa moral de direito
publico ou de direito privado, assim como qual-
quer entidade publica ou privada sem persona-
lidade juridica estabelecida num Estado con-
tratante.

6. Se nenhum fundo tiver sido constituldo em aplica-
ciio das disposigdes do presente artigo, o Estado que
concede a licenca tomaré as medidas necessérias para que
as somas que ele fornece ou que provém do seguro ou
de outra garantia financeira conforme o pardgrafo 2 do
artigo 11 estejam disponiveis para satisfazer todas as
reclamagdes cuja procedéncia tenha sido decidida por
um julgamento pronunciado mnoutro Hstado contra-
tante e reconhecido em virtude da aplicagiio do paré-
grafo 4 do presente artigo; estas somas serfio tornadas
disponiveis, & escolha do reclamante, quer no Estado que
concede a licenga, quer no Estado contratante onde o
dano foi sofrido, quer no Estado contratante onde o recla-
mante tem & sua residéncia habitual.

7. Quando o fundo de responsabilidade limitada tiver
sido constituido conforme o paradgrafo 1 do presente ar-
tigo ou, no caso de esse fundo ndio ter sido constituido,
quando as somas fornecidas pelo Estado ou provenientes
de seguro ou de qualquer outra garantia financeira esti-
verem disponfveis consoante o parégrafo 6 para cobrir
um pedido de reparagfio, o reclamante nido pode exercer
qualquer direito a titulo do seu pedido de reparacfio sobre
os outros bens do armador e qualquer caugfio ou outra
garantia (& excepgfio da caugfio para as despesas) pres-
tadas por este armador ou em seu nome no territério de
qualquer Estado contratante considera-se desobrigada.

ARTIGO XII

1. Og Estados contratantes comprometem-se a tomar
as medidas necessdrias para assegurar a aplicagiio das-
disposigdes da presente Convencfio e especialmente todas
as medidas apropriadas para assegurar uma distribuiggio
pronta e equitativa das somas dlsponivels para a repa-
ragiio dos danos nucleares.

2. Os Estados contratantes comprometem-se a tomar
as medidas necessérias para que os prémios e indemni-
zagbes de seguro e de resseguro, assim como as quantias
provenientes de qualquer outra garantia financeira ou
fornecidas pelo Estado conforme o pardgrafo 2 do ar-
tigo 11 sejam livremente convert{veis na moeda do Es-
tado contratante no territério do qual o dano foi sofrido,
do Estado contratante no territério do qual o reclamante




1788

I SERIE — NUMERO 235

tem a sua residéncia habitual ou, no que- diz respeito a
prémios e indemnizacgdes de seguro e resseguro, nas moe-
das especificadas pelo contrato de seguro ou resseguro.
3. A presente Convencéio é aplicada sem discriminac#o
fundada em nacionalidade, domieflio ou residéncia.

ARTIGO XIII

A presente Convencéo aplica-se a todo o dano nuclear
causado por um acidente nuclear no qual estejam impli-
cados o combustivel nuclear, os produtos ou os residuos
" radioactivos de um navio nuclear arvorando a bandeira
de um Fstado contratante, qualquer que seja o lugar
onde o prejuizo for sofrido.

ARTIGO XIV

A presente Convenglio prevalece sobre as convencdes
internacionais que & data em que é aberta & assinatura
estejam em vigor ou abertas & assinatura, & ratificagéo
ou & adesfio, mas sé na medida em que essas convencdes
estiverem em desacordo com ela; todavia, a presente dis-
posi¢iio néio afecta as obrigacdes que os KEstados contra-
tantes tém para com os Estados nfio contratantes em
virtude dessas convencgdes.

ARTIGO XV

1. Os Estados contratantes comprometem-se a tomar
as medidas necessdrias a fim de impedir que um navio
nuclear arvorando a sua bandeira seja explorado sem uma
licenga ou autorizagiio concedida por eles.

2. Em caso de dano nuclear tendo como causa o com-
bustivel nuclear, os produtos ou os residuos radioactivos
de um navio nuclear arvorando a bandeira de um Estado
contratante e cuja explora¢io no momento do acidente
nuclear nio estava autorizada por licenga ou autorizacio
concedida por esse Estado, o proprietdrio do navio nu-
clear no momento do acidente nuclear é considerado como
armador para os fins da presente Convenciio, salvo, po-
rém, que o montante da sua responsabilidade n#o sers
limitado.

3. Nesse caso, o BEstado contratante cuja bandeira é
hasteada pelo navio nuclear é considerado como sendo
o Estado que concede a licenga, para os fins da presente
Convengio, e, em particular, ele é responsivel pela in-
demnizagdo &s vitimas,- consoante as obrigagdes que o
artigo 11 impde ao Estado que concede a licenca até ao
quantitativo indicado no mesmo artigo.

4. Cada Estado contratante compromete-se a nio con-
ceder licenca ou outra autorizagio de exploragio de um
navio nuclear que arvore uma bandeira de outro Estado;
todavia, a presente disposi¢io nfio impede um FEstado
contratante de aplicar as regras do seu direito interno
respeitante & exploragio de um navio nuclear nas suas
dguas interiores e no seu mar territorial.

ARTIGO XVI

A presente Convengdio aplica-se ao navio nuclear a par-
tir do seu langamento ao mar. Entre a data deste lanca-
mento e aquela em gque o navio é autorizado a arvorar
a bandeira, o navio é considerado como sendo explorado

pelo seu proprletérlo e arvorando a bandeira do Estado 4

onde foi construido.
ARTIGO XVII
Nada na presente Convengéio afecta o direito que pode

ter um Estado contratante, em virtude do direito inter-
nacional, de recusar o acesso &s suas 4guas e portos a

navios nucleares cuja exploragio tenha sido autorizada
por certo Estado contratante, mesmo se este estiver for-
malmente de acordo com todas as disposicdes da presente
Convencgo.

ARTIGO XVIII

A acgio de reparacio de um dano é exercida contra
o armador; pode sé-lo igualmente contra o segurador ou
qualquer outra pessoa que nio seja o Estado que con-
cede a licencga, que tenha prestado uma garantia finan-
ceira ao armador conforme o parigrafo 2 do artigo 1,
se uma tal acglo for prevista pelo direito interno apli-
cével.

ARTIGO XIX

Mesmo depois de cessada a vigéncia da presente Con-
vencio ou da sua denuncia por um FEstado contratante
nos termos do artigo XxXviI, as suas disposiges perma-
necerfio aplicdveis a todo o dano nuclear causado por um
acidente nuclear no qual estejam implicados o combus-
tivel nuclear ou os produtos ou residuos radioactivos de
um navio nuclear cuja exploragfio tenha sido autorizada,
por uma licenga ou de qualquer outro modo, por um
Estado contratante durante o tempo em que a Conven-
¢io estava ainda, quanto a ele, em vigor, contanto que
o acidente nuclear tenha ocorrido antes da data da ces-
sagio da vigéneia ou da denuncia da Convencdo, ou, se
ele ocorrer depois desta data, num perfodo méximo de
25 anos -depois da data em que tiver sido dada a autori-
zagfio de exploragdo.

ARTIGO XX

Sem prejulzo das disposi¢des do artigo X, todo o dife-
rendo entre as Partes contratantes respeitante & inter-
pretagiio e aplicagio da presente. Convengdo que n#o -
possa ser regulado por negociacdes é submetido & arbi-
tragem, a pedido de uma delas. Se nos seis meses se-
guintes & data do pedido de arbitragem as Partes ndo
estiverem de acordo sobre a organizagdo da arbitragem,
qualquer delas pode submeter o diferendo ao Tribunal
Internacional de Justiga, depositando um requerimento
conforme o estatuto do Tribunal.

ARTIGO XXI

1. Cada Parte contratante poderd, no momento em
que assinar ou ratificar a presente Convencéio ou aderir
a ela, declarar que nfio se considera ligada pelo artigo Xx.
As outras Partes contratantes n#io estarfo ligadas por
este artigo & Parte contratante que tenha formulado tal
reserva.

2. Toda a Parte contratante que tiver formulado uma
reserva conforme o pardgrafo precedente poderd a todo o
momento levantar essa reserva por meio de uma notifi-
caglio dirigida ao Governo Belga.

ARTIGO XXII
A presente Convengo serd aberta & assinatura dos
Estados representados na décima primeira sessiio (1961-
1962) da Conferéneia Diplomética do Direito Maritimo.
ARTIGO XXIII
A presente Convencéio serd ratificada e os instrumentos
de ratificagéio seriio depositados junto do Governo Belga.
ARTIGO XXIV

1. A presente donvenqao entrar4 em vigor trés meses
depois da data do depdsito dos instrumentos de ratifica-
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¢lio por dois Estados, sendo, pelo menos, um desses um
«Hstado que concede a licengay.

2. Para cada Estado signatério que ratifique a Con-
vengdo depois da sua entrada em vigor, tal como é pre-
visto no pardgrafo 1 do presente artigo, a presente Con-
vengdo entrard em vigor trés meses depois da data do
depésito do seu instrumento de ratificagéo.

ARTIGO XXV

Os Estados membros da Organizagio das Nagdes Uni-
das, das instituicdes especializadas ou da Agéncia Inter-
nacional de Energia Atdmica nfio representados na décima
primeira sessfio da Conferéncia Diplomética de Direito
Maritimo poderfio aderir & presente Convengéo.

Os instrumentos de adesfio serfio depositados junto do.

Governo Belga.

A Convengio entrard em vigor para o Estado que a ela
aderir trés meses depois da data do depédsito do seu ins-
trumento de adesfio, mas nunca antes da data da entrada
em vigor da Convengdo, tal como estd fixado no ar-
tigo xx1v, 1.

ARTIGO XXVI

O Governo Belga ¢ a Agéncia Internacional de Energia
Atdmica convocarfio uma conferéncia para a revisfio da
presente Convengéio cinco anos depois da sua entrada em
vigor. ‘

ARTIGO XXVII

1. Cada um dos Estados contratantes pode denunciar
a presente Convengéo por notificagio ao Governo Belga
em qualquer altura depois da primeira conferéncia de
revisio havida em conformidade com as disposi¢des do
artigo XXVI.

2. Esta denuncia teré efelto um ano depois da data
da recepgéio da notificagfio pelo Governo Belga.

ARTIGO XXVIII

O Governo Belga notificard os Estados representados
na décima primeira sessiio da Conferéncia Diplomética
de Direito Marftimo, assim como os Estados que aderiram
& presente Convengio:

1. Das assinaturas, ratlﬁcaqoes e adesdes recebidas em
aplicagéo dos artigos XXII, XXIII e XXIV;

2. Da data em que a presente Convengdo entrard em
vigor em aplicagiio do artigo xxIV;

3. Das dentncias recebidas em  aplicagio do ar-
tigo XXVII.

Em fé do que os Plenipotencidrios abaixo assinados,
cujos poderes foram reconhecidos em boa e devida forma,
assinaram a presente Convengdo.

Feita em Bruxzelas em 25 de Maio de 1962, em lin-
guas inglesa, francesa, espanhola e russa, num Wnico
exemplar, que ficar4 depositado nos arquivos do Governo
Belga, que entregard cdpias conforme e certificadas.

Em caso de discordancia de textos, as versdes inglesa
e francesa fardo fé.

CONVENTION RELATIVE A LA RESPONSABILITE
DES EXPLOITANTS DE NAVIRES NUCLEAIRES

Les Parties Contractantes,

Ayant reconnu l'utilité de fixer d’un commun accord
certaines régles uniformes relatives & la responsabilité
des exploitants de navires nucléaires,

Ont decidé de conclure une Convention & cet effet,
et, en conséquence, sont convenues de ce qui suit:

ARTICLE I

Au sens de la présente Convention:

1. «Navire nucléairey signifie tout navire pourvu d’une
source d’énergie nucléaire.

2. «Etat dont émane la licence» signifie 1'Etat con-
tractant qui exploite un navire nucléaire ou qui en auto-
rise ’exploitation sous son pavillon.

. 8. «Personney signifie toute personne physique ou toute
personne morale de droit public ou de droit privé, y com-
pris un Etat et ses subdivisions politiques, ainsi que toute
entité publique ou privée n’ayant pas la personnalité ju-
ridique.

4. «Exploitant» signiﬁe la personne autorisée par 1’Etat
dont émane la licence & exploiter un navire nucléaire
ou I'Etat contractant qui exploite un navire nucléaire.

5. «Combustible nucléaire» signifie toute matiére per-
mettant de produire de 1'énergie par une réaction en
chaine de fission nucléaire et qui est utilisée ou destinde
& D’étre dans un navire nucléaire.

6. «Produit ou déchet radioactif» signifie toute matiére,
y compris le combustible nucléaire, rendue active par
I'irradiation par les neutrons du fai de 1utilisation de
combustibles nucléaires & bord d’un navire nucléaire.

7. «Dommage nucléaire» signifie tout décés, dommage
aux personnes, perte de biens ou dommage aux biens qui
provient ou résulte des propriétés radioactives ou d’une
combinaison de ces propriétés e des propriétds toxiques,
explosives ou autres propriétés dangereuses du combusti-
ble nucléaire ou de produits ou déchets radioactifs; toute
autre perte, dommage ou dépense qui en provient ou qui
en résulte n’est couvert que dans le cas et dans la me-
sure ol le droit interne applicable le prévoit.

8. «Accident nucléaire» mgmﬁe tout fait ou toute suc-
cession de faits de méme origine qui cause un dommage
nucléaire.

9. «Source d’énergiey signifie toute installation de pro-
duction d’énergie ou est destinée & utiliser un réacteur
nucléaire comme source d’énergie, que ce soit pour la
propulsion du navire ou & tout autre fin.

10. «Réacteur nucléaire» signifie toute installation con-
tenant du combustible nucléaire disposé de telle sorte
qu’une réaction en chaine de fission nucléaire puisse s’y
produire sans l’apport d’une source de neutrons.

11. «Navire de guerre» signifie un navire appartenant
& la marine de guerre d’un Etat et portant les signes exté-
rieurs distinctifs des navires de guerre de sa nationalité.
Le commandant doit étre au service de 1'Etat, son nom
doit figurer sur la liste des officiers de la flotte militaire
et 1’équipage doit étre soumis aux régles de la discipline
militaire.

12. «Droit interne applicable» signifie le droit du tri-
bunal qui a la compétence juridictionnelle en vertu de
la présente Convention, y compris les régles relatives
aux conflits de lois.

ARTICLE II

1. L’exploitant d’un navire nucléaire est objectivement
responsable de tout dommage nucléaire dont il est prouvé
qu’il a été causé par un accident nucléaire dans lequel
sont impliqués le combustible nucléaire ou les produits
ou déchets radioactifs de ce navire.

2. Aucune personne autre que l’exploitant n’est res-
ponsable d’un tel dommage nucléaire, & moins que la
présente Convention n’en dispose autrement.

8. Le dommage nucléaire subi par le navire nucléaire
lui-méme, ses agrés et apparaux, son combustible et ses
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provisions, n’est pas couvert par la responsabilité de
I’exploitant déterminé dans la présente Convention.

4. La responsabilité de I’exploitant ne s’étend pas aux
accidents nucléaires survenus avant la prise en charge
du combustible nucléaire par 1’exploitant ni aprés la prise
en charge du combustible ou des produits ou déchets ra-
dioactifs par une autre personne légalement autorisée et
responsable de tout dommage nucléaire qui pourrait étre
causé par ces matiéres.

5. 8i D'exploitant prouve que le dommage nucléaire
résulte, en totalité ou en partie, du fait que la personne
physique gqui I'a subi a agi ou omis d’agir dans l'inten-
tion de causer un dommage, les tribunaux compétents
peuvent exonérer ’exploitant de tout ou partie de sa res-
ponsabilité envers ladite personne.

6. Nonobstant les dispositions du paragraphe 1, D'ex-
ploitant a un droit de recours:

a) Si V’accident nucléaire a été provoqué par un fait
personnel et volontaire dans l'intention de cau-
ser un dommage; dans ce cas, le recours est
exercé contre la personne physique qui a agi
ou qui a omis d’agir dans une telle intention;

b) 8i D'accident nucléaire est la conséquence de tra-
vaux de relevement de 1'épave, contre la per-
sonne ou les personnes qui ont entrepris ces
travaux sans l’autorisation de 1’exploitant ou de
I’Etait dont émane la licence du navire coulé,
ou de I'Etat dans les eaux duquel l'épave se
trouve;

¢) 81 un recours a été expressément prévu par
contrat.

ARTICLE III

1. Le montant de la responsabilité de l’exploitant en
ce qui concerne un méme navire nucléaire est limité &
1,5 milliard de francs pour un méme accident nucléaire,
méme si celui-ci a eu lieu par une faute personelle quel-
conque de l’expoitant; ce montant ne comprend ni les
intéréts ni les dépens alloués par un tribunal dans une
action en réparation intentée en vertu de la présente
Convention.

2. L’exploitant est tenu de maintenir une assurance
ou toute autre garantie financiére couvrant sa responsa-
bilité pour dommage nucléaire. T.e montant, la nature et
les conditions de l’assurance ou de la garantie sont dé-
terminés par I'Etat dont émane la licence. L’Etat dont
émane la licence assure le paiement des indemnités pour
dommage nucléaire reconnues comme étant & la charge
de l’exploitant, en fournissant les sommes nécessaires,
& concurrence du montant fixé au paragraphe 1 ci-dessus,
_dans la mesure ol 1’assurance ou autres garanties finan-
ciéres ne seraient pas suffisantes.

3. Toutefois, rien dans le paragraphe 2 ci-dessus
n’oblige un Etat contractant ni aucune de ses subdivi-
siong politiques, telles qu'un Etat, république ou canton,
& maintenir une assurance ou toute autre garantie finan-
ciére eouvrant sa. responsabilité comme exploitant de na-
vires nucléaires. )

4. Le franc mentionné au paragraphe 1 du présent
article est unc unité de compte constituée par 65,5 milli-
grammes d’or au titre de 900 milliémes d’or fin. La somme
allouée peut étre convertie dans chaque monnaie natio-
nale en chiffres ronds. La conversion en monnaies natio-
nales autres que la monnaie or s’effectuera suivant la
valeur or de ces monnaies & la date du paiement.

ARTICLE IV

Lorsqu'un dommage nucléaire et un dommage non
nucléaire sont causés par un accident nucldaire ou con-

jointement par un accident nucléaire et un ou plusieurs
autres événements, sans qu’il soit -possible de déterminer
avec cerfitude le dommage nucléaire et le dommage non
nucléaire, la totalité du dommage est considérée, aux fins
de la présente Convention, comme un dommage nucléaire
causé par l'accident nucléaire. Toutefois, lorsqu’un dom-
mage est causé conjointement par un accident nucléaire
visé par la présente Convention et par une émission de
rayonnements ionisants ou par une émission de rayonne-
ments ionisants en combinaison avec les propriétés toxi-
ques, explosives et autres propriétés dangereuses de la
source de rayonnements non visée par elle, aucune dispo-
sition de la présente Convention ne limite ni n’affecte
autrement la responsabilité, envers les vietimes ou par
voie de recours ou de contribution, de toute personne qui
pourrait étre tenue responsable du fait de 1’émission de
rayonnements ionisants ou des propriétés toxiques, explo-
sives et autres propriétés dangereuses de la source de
rayonnements non visée par la présente Convention.

ARTICLE V

1. Le droit & réparation en vertu de la présente Con-
vention est éteint si une action n’est pas intentée dans

~les dix ans & compter de la date de 1’accident nucléaire.

Toutefois, si, conformément au droit de I’Etat dont
émane la licence, la responsabilité de 1l’exploitant est
couverte par une assurance ou toute autre garantie finan-
ciére ou gréce & une indemnisation de !'Etat pendant
une période.supérieure & dix ans, le droit interne appli-
cable peut prévoir que le droit & réparation contre l’ex-
ploitant n’est éteint qu’sd l’expiration d’une période
pendant laquelle la responsabilité de 1’exploitant est ainsi
couverte conformément au droit de I’Etat dont émane
la licence. Toutefois, cette prolongation du délai d’ex-
tinction ne porte atteinte en aucun cas au droit & répa-
ration en vertu de la présente Convention des personnes
ayant intenté contre ’exploitant une action du chef de
déces ou dommage aux personnes avant l’expiration dudit
délai de dix ans.

2. Lorsqu'un dommage nucléaire est causé par du
combustible nucléaire ou des produits ou déchets radio-
actifs qui ont été volés, perdus, jetés & la mer ou aban-
donnés, le délai visé au paragraphe 1 du présent article
est calculé & partir de la date de ’accident nucléaire qui
a causé le dommage nucléaire, mais ce délai ne peut en
aucun cas étre supérieur & 20 anndes & compter de la
date du vol, de la perte, du jet & la mer ou de 1’abandon.

8. Le droit interne applicable peut fixer un délai d’ex-
tinction ou de prescription qui ne sera pas inférieur &
trois ans & compter de la date & laquelle la personne qui
déclare avoir subi un dommage nucléaire a eu ou aurait
dt raisonnablement avoir connaissance de ce dommage
et de la personne qui en est responsable, sans que les
délais visés aux paragraphes 1 et 2 puissent étre dépassés.

4. Toute personne déclarant avoir subi un dommage
nucléaire, qui a intenté une action en réparation dans le
délai applicable en vertu du présent article, peut modifier
sa demande, en raison de l’aggravation de ce dommage,
méme aprés l'expiration de ce délai, tant qu'un juge-
ment définitif n’est pas intervenu.

ARTICLE VI

Si les dispositions d’un régime national d’assurance-
maladie, d’assurance sociale, de sécurité sociale, d’assu-
rance des accidents de travail ou des maladies profession-
nelles comporte I’'indemnisation des dommages nucléaires,
les droits des bénéficiaires au titre de ces régimes et les
droits de subrogation ou de recours contre }exploitant
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en vertu de-ces régimes sont déterminés par le droit de
V'Etat contractant qui les a établis. Toutefois, si le droit
de cet Etat contractant permet que les actions des béné-
ficiaires de ces régimes soient intentées et que ces droits
de subrogation et de recours soient exercés contre l'ex-
ploitant conformément aux dispositions de la présente
Convention, il ne peut en résulter que la responsabilité
de V'exploitant dépasse le montant fixé au paragraphe 1
de 1'article 111,
ARTICLE VII

1. Lorsqu’'un dommage nucléaire engage la responsa-
bilité de plusieurs exploitants sans qu’il soit possible de
déterminer avec certitude quel est le dommage attribuable
4 chacun d’eux, ces exploitants sont solidairement res-
ponsables. Toutefois, la responsabilité de chaque exploi-
tant ne sera en aucun cas supérieure & la limite fixée &
I'article . : ’

2. Dans le cas d’un accident nucléaire, lorsque le dom-
mage nucléaire provient ou résulte du combustible nu-
cléaire ou des produits ou déchets radioactifs de plus d’un
navire nucléaire d’'un méme exploitant, celui-ci est res-
ponsable pour chacun des navires & concurrence du mon-
tant fixé & I’article 1.

3. En cas de responsabilité solidaire et sous réserve
du paragraphe 1 ci-dessus:

a) Chaque exploitant peut demander aux autres une
contribution proportionnelle & la gravité des
fautes commises respectivement;

b) 8i les circonstances sont telles que la faute ne
puisse étre répartie, la responsabilité totale est
assumée & parts égales.

ARTICLE VIII

L’exploitant n’est pas responsable en vertu de la pré-
sente Convention d’un dommage nucléaire causé par un
accident nucléaire résultant directement d’un acte de
guerre, d’hostilités, d’une guerre civile ou d’une insur-
rection. .

ARTICLE IX

Les sommes provenant d’une assurance, de toute autre
garantie financiére ou des indemnitds fournies par 1’Etat,
conformément au paragraphe 2 de 'article 111, sont exclu-
sivement réservées & la réparation due en application de
la présente Convention.

ARTICLE X
1. Toute action en réparation est intentée, au choix

du demandeur, soit devant les tribunaux de I’Etat dont

émane la licence, soit devant les tribunaux de !’Etat
contractant ou des Etats contractants sur le territoire
duquel ou desquels le dommage nucléaire a été subi.

2. Si I'Etat dont émane la licence a-été ou peut étre
appelé & assurer le paiement des indemnités conformé-
ment au paragraphe 2 de D’article 11 de la présente Con-
vention, il a le droit d’intervenir em qualité de partie dans
toute procédure engagée l’exploitant.

8. Les immunités de poursuites judiciaires institudes
par le droit interne ou le droit international ne seront pas
invoquées en ce qui concerne les obligations découlant
de la présente Convention ou assumées aux fins de son
application. Aucune disposition de la présente Convention
ne rend les navires de guerre ou autres navires utilisés
3 des fins non commerciales et qui sont propriété d’un
Etat ou exploitées par lui susceptibles d’arraisonnement,

d’arrét ou de saisie, ni ne confére la compétence juri--

dictionnelle aux tribunaux étrangers lorsqu’il s’agit d’un
navire de guerre.

ARTICLE XI

1. Lorsqu'un tribunal de I'Etat dont émane la licence
certifie, & la demande de 1’exploitant, d’un plaignant ou
de I’Etat dont édmane la licence, que le montant des de-
mandes en réparation relatives & un accident nucléaire
excédera vraisemblablement le montant indiqué & 1’ar-
ticle 111 de la présente Convention, I’exploitant ou 1"Etat
dont émane la licence doit mettre ce montant & la dispo-
sition de ce tribunal pour qu’il soit affecté au paiement
des indemnitds; ce montant est alors considéré comme
constituant le fonds de responsabilité limitée pour cet
accident.

2. Le montant fixé au paragraphe précédent peut étre
mis & la disposition du fribunal, soit en effectuant le
versement, soit en fournissant une caution ou des garan-
ties suffisantes pour convaincre le tribunal que les fonds
seront immédiatement disponibles pour satisfaire toute
demande en réparation qui sera reconnue fondée.

8. Aprés la constitution du fonds conformément aux
dispositions du paragraphe 1 ci-dessus, le tribunal de
I'Etat dont émane la licence a compétence exclusive
pour connaitre de toutes les questions touchant la fixa-
tion des quotes-parts et la répartition du fonds.

4. a) Tout jugement définitif prononcé par un tribunal
ayant la compétence juridictionnelle en vertu
de l’article X sera reconnu sur le territoire de
toute autre Etat contractant, sauf si:

i) Le jugement a été obtenu frauduleuse-
ment,

i) L’expoitant n’a pas été mis en mesure
de présenter sa défense.

b) Tout jugement définitif qui est reconnu et dont
I'exécution est demandée dans la forme requise
par la loi de I’Etat contractant ol cette exé-
cution est recherchée sera exécutoire comme
'l s’agissait d’'un jugement d’un tribunal de
cet Etat contractant. ‘

¢) Aucune autre demande en justice ne pourra par
la suite étre intentée sur le fond de la cause.

5. a) 8i un ressortissant d’un Etat eontractant, autre
que l’exploitant, a réparé un dommage nucléaire
en vertu d’une convention internationale ou du
droit d’'un Etat non contractant, il acquiert par
subrogation, & concurrence de la somme versée,
les droits dont la personne ainsi indemnisée
aurait bénéficié en vertu de la présente Con-
vention. Toutefois, aucune personne ne pourra
acquérir un droit quelconque de cette maniére
dans le cas et dans la mesure oli l’exploitant
a contre elle un droit de recours ou de contri-
bution en vertu de la présente Convention.

b) Si un fonds de responsabilité limitée a &té cons-
titué et que:

i) Avant sa constitution, I’exploitant a payé
une indemnité pour un dommage nu-
cléaire,

i) Aprés sa constitution, 1’exploitant a payé
une indemnité pour un dommage nu-
cléaire en vertu d’une convention in-
ternationale ou du droit d’un Etat non
contractant,

P’exploitant aura le droit de recouvrer sur le
fonds, & concurrence de la somme qu’il a ver-
sée, le montant que la personne ainsi indemni-
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sée aurait obtenu au moment de la réparti-
tion du fonds.

¢) Si aucun fonds de responsabilité limitée n’a été
constitué, aucune disposition de la présente
Convention ne saurait empécher un exploitant
qui a payé wne indemnité pour un dommage
nucléaire au moyen de fonds autres que ceux
qui ont été fournis conformément au paragra-
phe 2 de I’article 111, de recouvrer sur la per-
sonne fournissant une garantie financiére en
application du paragraphe 2 de l’article 11 ou
sur I’Etht dont émane la licence, & concurrence
de la somme qu’il a versde, le montant que
la personne ainsi indemnisée auraibt obtenu en
vertu de la présente Convention.

4) Dans ce paragraphe, l’expression «ressortissant
d'un Etat contractants couvre un Etat con-
tractant ou toute subdivision politique d’un tel
Etat ou toute personne morale de droit public
ou de droit privé, ainsi que toute entité publi-
que ou privée n’ayant pas la personnalité ju-
ridique, établie dans un Etat contractant.

6. Si aucun fonds n’a été constitué en application des
dispositions du présent article, 1’Etat dont émane la li-
cence prend les mesures nécessaires pour que les sommes
qu’il fournit ou qui proviennent de l’assurance ou de
toute autre garantie financiére, conformément au para-
graphe 2 de ’article 111, soient disponibles pour satisfaire
toute demande dont le bien-fondé a été établi par un
jugement prononcé dans un autre Etat contractant et
reconnu en application du paragraphe 4 du présent ar-
ticle; ces sommes seront rendues disponibles, au choix
du demandeur, soit dans 1'Etat dont émane la licence,
soit dans 1'Etat contractant ol le dommage a été subi,
soit dans I’Etat contractant ot le demandeur a sa rési-
dence habituelle.

7. Lorsque le fonds de responsabilité limitée a été
constitué conformément au paragraphe 1 du présent ar-
ticle ou, dans le cas ou ce fonds n’a pas été constitué,
lorsque les sommes fournies par I’Etat ou provenant de
Passurance ou de toute autre garantie financiére sont
. disponibles conformément au paragraphe 6 pour couvrir
une demande en réparation, le demandeur ne peut exer-
cer un droit queleconque, au titre de sa demande en ré-
paration, sur les autres biens de l’exploitant, et toute
caution ou autre garantie (4 l'exception de la caution
pour les dépens) fournie par cet exploitant ou en son
nom sur le territoire de tout Etat contractant se trouve
libérée.

ARTICLE XII

1. Tout Etat contractant s’engage & prendre les mesu-
res nécessaires pour assurer l’application des dispositions
de la présente Convention et notamment toutes mesures
propres & assurer une distribution prompte et équitable
des sommes disponibles pour la réparation des domma-
ges nucléaires.

2. Tout Etat contractant s’engage & prendre les mesu-
res nécessaires pour que les primes et indemnités d’assu-
rance et de réassurance, ainsi que les sommes provenant
d’une autre garantie financiére ou fournies par 1'Etat,
conformément au paragraphe 2 de article 11, soient libre-
ment convertibles dans la monnaie de 1’Etat contractant
sur le territoire duquel le dommage a été subi, de I'Etat
confractant sur le territoire duquel le demandeur a sa
résidence habituelle ou, en ce qui concerne les primes
‘et indemnités d’assurance et de réassurance, dans les
monnaies spécifides par le contrat d’assurance ou de
réassurance.

3. La présente Convention est appliquée sans discri-
mination fondée sur la nationalité, le domicile ou la ré-
sidence.

ARTICLE XIII

La présente Convention s’applique & tout dommage
nucléaire causé par un accident nucléaire dans lequel
sont impliqués le combustible nucléaire ou les produits
ou déchets radioactifs d’un navire nucléaire battant pa-
villon d’un Etat contractant, quel que soit le lieu ol ce
dommage a été subi.

ARTICLE XIV

La présente Convention ’emporte sur les conventions
internationales qui, & la date & laquelle elle est ouverte
4 la signature, sont en vigueur ou ouvertes & la signa-
ture, & la ratification ou & 1’adhésion, mais seulement
dans ‘la mesure ol ces conventions seraient en conflit
avec elle; toutefois, la présente disposition n’affecte pas
les obligations qu’ont les Etats contractants envers les
Etats non contractants du fait de ces conventions.

ARTICLE XV

1. Tout Etat contractant s’engage & prendre les me-
sures nécessaires afin d’empécher qu’un navire nucléaire
battant son pavillon soit exploité sans une licence ou une
autorisation émanant de lui.

2. En cas de dommage nucléaire mettant en cause le
combustible nucléaire ou les produits ou déchets radioactifs
d’un navire nucléaire battant pavillon d’un Etat contrac-
tant et dont l'exploitation ne faisait pas, au moment de
I’accident nucléaire, 1’objet d’une licence ou d’une auto-
risation accordée par cet Etat, le propridtaire du navire
nucléaire au moment de l’accident nucléaire est consi-
déré comme !’exploitant aux fins de la présente Conven-
tion, sauf toutefois que le montant de sa responsabilité
n’est pas limité. :

3. Dans ce cas, ’Etat contractant dont le navire nu-
cléaire bat pavillon est censé &tre 1I’Etat dont dmane la
licence, aux fins de la présente Convention, en parti-
culier, il est responsable de l'indemnisation des victimes,
conformément aux obligations que l’article 11 impose &
I’Etat dont émane la licence, & concurrence du montant
indiqué dans cet article.

4. Chaque Etat contractant s’engage & ne pas accor-
der de licence ou autre autorisation d’exploiter un na-
vire nucléaire battant pavillon d’un autre Etat; toutefois,
la. présente disposition n’interdit pas &4 un Etat contrac-
tant d’appliquer les régles de son droit interne concer-
nant l’exploitation d’un navire nucldaire dans ses eaux
intérieures et dans sa mer territoriale.

ARTICLE XVI

La présente Convention s’applique au navire nucléaire
4 partir de son lancement. Entre la date de ce lance-
ment et celle ol le navire est autorisé & battre pavillon,
le navire est censé étre exploité par son propriétaire et
battre pavillon de 1'Etat ol il a été construit.

ARTICLE XVII

Rien dans la présente Convention n’affecte le droit que
veut avoir un Etat contractant, en vertu du droit inter-
national, de refuser 1’accés de ses eaux et de ses ports
& des navires nucléaires dont l’exploitation a été auto-
risée par un autre Etat contractant, méme si celui-ci
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s’est formellement conformé & toutes les dispositions de
la présente Convention.

ARTICLE XVIII

L’action en réparation d'un dommage est exercée con-
tre 1'expoitant; elle peut l'étre également contre 1’assu-
reur ou toute personne autre que 1'Etat dont émane la
licence, qui a fourni une garantie financiére & 1’exploitant
conformément au paragraphe 2 de l’article 11, si une telle
action est prévue par le droit interne applicable.

ARTICLE XIX

Méme aprés l’expiration de la présente Convention ou
sa dénonciation par un Etat contractant en vertu de
I’article xxvii, ses dispositions demeureront applica-
bles & tout dommage nucléaire causé par un accident
nucléaire dans lequel sont impliqués le combustible nu-
cléaire ou les produits ou déchets radioactifs d’un navire
nucléaire dont 1’exploitation avait été autorisée, par une
licence ou de toute autre maniére, par un Etat contrac-
tant pendant que la Convention était encore en vigueur

4 son égard, pour autant que l’accident nucldaire soit

survenu avant la date de l’expiration ou de la dénoncia-
tion de la Convention, ou, s’il survient aprés cette date,
dans un délai de vingt-cing ans au plus aprés la date &
laquelle I'autorisation d’exploitation a été donnée.

ARTICLE XX

Sans préjudice des dispositions de 1'article X, tout dif-
férend entre les Parties contractantes concernant l’inter-
prétation ou l'application de la présente Convention qui
ne peut pas étre réglé par voie de négociation est sou-
mis & l'arbitrage, & la demande de 1’'une d’entre elles.
Si dans les six mois qui suivent la date de la demande
d’arbitrage, les Parties ne parviennent pas & se mettre
d’accord sur l'organisation de 1’arbitrage, 1’une quelcon-
que d’entre elles peut soumettre le différend & la Cour
Internationale de Justice, en déposant une requéte con-
formément au statut de la Cour.

ARTICLE XXI

1. Chaque Partie contractante pourra, au moment ol

elle signera ou ratifiera la présente Convention ou y adhé-

rera, déclarer qu’elle ne se considére pas liée par l'arti-
cle xx. Les autres Parties contractantes ne seront pas
lides par cet article envers toute Partie contractante qui
aura formulé une telle réserve.

2. Toute Partie contractante qui aura formulé une ré-
serve conformément au paragraphe précédent pourra &
tout moment lever cette réserve par une notification
au Gouvernement belge.

ARTICLE XXII

La présente Convention sera ouverte & la signature des
Etats représentés 3 la onziéme session (1961-1962) de
la Conférence Diplomatique de Droit Maritime.

ARTICLE XXIII

La présente Convention sera ratifiée et les instruments
de ratification seront déposés auprés du Gouvernement
belge.

ARTICLE XXIV

1. La présente Convention entrera en vigueur trois
mois aprés la date du dépdt des instruments de ratifi-

cation par deux Etats dont au moins un Etat dont
émane la licence.

2. Pour chaque Etat signataire ratifiant la Convention
aprés l’entréde en vigueur telle qu’elle est prévue au pa-
ragraphe 1 du présent article, la présente Convention
entrera en vigueur trois mois aprés la date du dépot de
son instrument de ratification.

ARTICLE XXV

1. Les Etats membres de 1’Organisation des Nations
Unies, des institutions spécialisées ou de 1’Agence Inter-
nationale de 1’Energie Atomique non représentés & la
onziéme session de la Conférence Diplomatique de Droit
Maritime pourront adhérer & la présente Convention.

2. Les instruments d’adhésion seront déposés auprés
du Gouvernement belge.

8. La Convention entrera en vigueur pour 1'Etat adhé-
rant trois mois aprés la date du dépdt de son instrument
d’adhésion, mais pas avant la date d’entrée en vigueur
de la Convention telle qu’elle est fixée & l’article xx1V, 1.

ARTICLD XXVI

1. Le Gouvernement belge et I’Agence Internationale
de I’Energie Atomique convoqueront une conférence pour
la révision de la présente Convention eing ans aprés son
entrée en vigueur.

2. Le Gouvernement belge et 1’Agence Internationale
de I’Energie Atomique convoqueront également une telle
conférence avant ou aprés ’expiration de ce délai si un
tiers des Etats contractants en exprime le désir.

ARTICLE XXVII

1. Chacun des Etats contractants peut dénoncer la
présente Convention par notification au Gouvernement
belge & tout moment aprés la premiére conférence de
révision tenue en conformité des dispositions de 1’arti-
cle xxvi, 1.

2. Cette dénonciation prendra effet un an aprés la date

de réception de la notification par le Gouvernement
belge.

ARTICLE XXVIII

Le Gouvernement belge notifiera aux Etats représentds
4 la onzidme session de la Conférence Diplomatique -de
Droit Maritime, ainsi qu’aux Etats que adhérent & la pré-
sente Convention:

1. Les signatures, ratifications et adhésions regues en
application des articles XXII, XXIII et XXV.

2. La date & laguelle la présente Convention entrera
en vigueur, en application de I’article xxIv.

3. Les dénonciations regues en application de Darti-
cle xxviI

En foi de quoi, les Plénipotentiaires soussignés, dont
les pouvoirs ont été reconnus en bonne et due forme
ont signé la présente Convention.

Fait & Bruxelles, le 25 mai 1962, en langues anglaise,
frangaise, espagnole et russe, en un seul exemplaire, que
restera déposé dans les archives du Gouvernement belge,
qui en délivrera des copies certifies conformes.

En cas de discordance de textes, les versions anglaise
et frangaise feront foi.
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Aviso

Por ordem superior se faz publico que foi assinado em
Paris, aos 22 de Abril de 1960, o Acordo Multilateral Re-
lativo aos Certificados de Navegabilidade das Aeronaves
Importadas, concluido em Estrasburgo no decorrer da
3.2 sessfio plendria da Comiss@io Europeia da Aviacgio Civil,
em Margo de 1959, e cujo texto em portuguds se trans-
creve:

ACORDO MULTILATERAL RELATIVO AOS CERTIFICADOS
DE NAVEGABILIDADE DAS AERONAVES IMPORTADAS

1]
Os Estados signatdrios do presente Acordo:

Considerando que a Convencglio Relativa & Aviacfo
Civil Internacional, assinada em Chicago em 7 de
Dezembro de 1944, contém determinadas dispo-
sigbes relativas aos certlﬁcados de navegabilidade
das aeronaves;

Considerando que nfio existe, porém, nenhum acordo
multilateral relativo & emissiio e validacio dos cer-
tificados de navegabilidade das aeronaves impor-
tadas de um Estado para outro; e

Considerando que é conveniente estabelecer arranjos
dessa natureza relativos a tais aeronaves;

acordaram no seguinte:

ARTIGO 1.°

O presente Acordo aplicar-se-4 unicamente &s aeronaves
civis construldas no territério de um Estado contratante
e importadas de um Estado contratante para outro, con-
tanto que tais aeronaves:

¢) Tenham sido construldas em conformidade com
a legislacfio, os regulamentos e as especificagdes
apliciveis & navegabilidade das aeronaves do
Listado do construtor;

b) Satisfagam ao minimo exigido pelas normas de
navegabilidade aplicdveis adoptadas em confor-
midade com as disposi¢ies da Convengio Rela-
tiva & Aviacio Civil Internacional;

¢) Possam preencher os requisitos dos regulamentos
de exploragio do Iistado de importagdo; e

d) Satisfagam a todas as ocutras condigBes especiais
notificadas de harmonia com as disposigdes do
artigo 4.° do presente Acordo.

ARTIGO 2.°

1. Se um Estado contratante receber um pedido de cer-
tificado de navegabilidade relativo a uma aeronave impor-
tada ou em curso de importa¢do no seu territério e desti-
nada a ser posteriormente matriculada no seu registo,
deverd, sob reserva das outras disposigdes expressas no
presente Acordo:

a) Validar o certificado de navegabilidade existente
~ “dessa aeronave; ou
b) Emitir novo certificado.

2. Se, todavia, o referido Estado optar pela emisséo
do novo certificado, poders, enquanto se aguarda tal emis-
sfo, validar o cerfificado existente por um periodo que
nio exceda seis meses ou pelo tempo que falte para se
atingir o termo da validade do certificado em vigor, se
esse tempo for inferior a seis meses.

ARTIGO 8.°

Cada pedido de emissfio ou de validacfio de um certi-
ficado de navegabilidade nos termos do artigo 2.° deveré

ser acompanhado dos documentos especificados na lista
que consta do Anexo ao presente Acordo.

ARTIGO 4.°

Cada Estado contratante que receba um pedido nos
termos do artigo 2.° do presente Acordo terd o direito de
subordinar a validacéio do certificado a qualquer condigéio
especial que seja aplicdvel, no momento em que receba
o pedido, & emissdo dos seus préprios certificados de na-
vegabilidade e tenha sido notificada a todos os Estados
contratantes.

O exercicio deste direito deverd ser objecto de consulta
prévia:

a) Com o Istado que tiver fornecido 4 aeronave em
causa o certificado de navegabilidade em vigor; e
b) A pedido desse Estado, igualmente com o Estado
em cujo territdrio a aeronave tiver sido cons-
truida. :
ARTIGO 5.°

1. Cada Estado contratante reserva-se o direito de sus-
pender a emissfio ou a validagio de um certificado de
navegabilidade que interesse a uma aeronave importada
ou em curso de importagio no seu territério:

a) Se se tornar evidente na pratica que tal aeronave
esteve sujeita a condigdes de manutengfo in-
feriores &s previstas nas normas de manutencéo
normalmente aceites por esse Estado;

b) Se se tornar evidente que tal aeronave apresenta
caracterfsticas inaceitdveis para esse Estado;

¢) Se se tornar evidente que tal aeronave nfo preen-
che as condigdes definidas pela legislacfo, re-

. gulamentos e especificacdes de navegabilidade
aplicdveis do Estado em cujo territdrio a aero-
nave fol construida;

d) Se, entrando na categoria a que sc referem as
disposigdes do artigo 1.°, alinea ¢), do presente
Acordo, tal aeronave nfio puder nesse momento
satisfazer as especificagdes dos regulamentos de
exploragdo do Fstado de importacdo.

2. Nos casos mencionados nas alineas a), b) e ¢) do
pardgrafo 1 acima, cada Estado contratante poderd re-
cusar a emissdo ou a validacio de um certificado de nave-
gabilidade apds consulta com o Estado que forneceu o
cetificado de navegabilidade em vigor, e bem assim, a pe-
dido desse mesmo Estado, com o Estado em cujo terri-
tério a aeronave fol construida.

ARTIGO 6.°

Cada Estado contratante que validar um certificado de
navegabilidade de harmonia com o disposto no artigo 2.°
do presente Acordo, deverd, no termo dessa validade,
revalidar o certificado-existente em condigdes compativeis
com as que esse KEstado aplicar para renovar os seus
préprios certificados, ou emitir novo certificado. O refe-
rido Estado poderd, contudo, antes de proceder a essa
formalidade, c¢onsultar o Estado em cujo territério a
aeronave foi construida, ou qualquer outro Estado contra-
tante no qual ela tenha estado matriculada.

ARTIGO 7.°

Cada Estado contratante deverd, na medida do pos-
sivel, manter os outros Estados contratantes completa
e regularmente informados da sua legislagfio, regulamen-
tos e disposicdes de navegabilidade, compreendendo re-
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gulamentos de exploragio complementares, bem como de
todas as emendas que venham a ser introduzidas na sua

legislagdo, regulamentos ou especificagdes. Deverd igual--

mente, a pedido de um Estado contratante que tenha a
intengéo de aplicar as disposigdes do. artigo 2.° do presente
Acordo, fornecer, na medida do possivel, informacdes
pormenorizadas acerca da legislagfio, regulamentos e espe-
cificagdes de navegabilidade que tenham servido de base
& emissfo ou & validago de um certificado de navegabili-
dade.

ARTIGO 8»

Cada Estado contratante que exporte uma aeronave
construida no seu territério para outro Estado contratante
que fornega & essa aeronave, nos termos do artigo 2.° do
presente Acordo, um certificado de navegabilidade valido
devera:

a) Transmitir a todos os Estados contratantes in-
formagbes pormenorizadas acerca das modifi-
cagdes e inspecgdes obrigatdérias que possam em
qualquer altura ser prescritas para esse tipo de
aeronave; e o

b) Fornecer, na medida do possivel, a qualquer Es-
tado contratante que o peca, informacgdes e pa-
receres sobre: ’

1) As condigdes em que o certificado de na-
vegabilidade tiver sido emitido origina-
riamente para a referida aeronave; e

2) Todas as reparagdes importantes que nfio
possam efectuar-se com auxilio de pla-
nos de reparacdo que constem do ma-
nual de manutengdo desse tipo de aero-
nave, ou com a montagem de pegas
sobresselentes.

ARTIGO 9.0

O procedimento a seguir na aplicagio dag disposicdes
do presente Acordo poderd ser objecto de comunicagdes
directas entre as autoridades competentes encarregadas
em cada um dos Estados contratantes da emissio e da
validagfo dos certificados de navegabilidade. Para os fins
do presente Acordo, a decis@io de um Estado contratante
sobre a interpretagdo ou aplicagio da sua prépria legis-
lagéo e dos seus préprios regulamentos e especificacdes de
navegabilidade serd definitiva e terd cardcter obrigatério
para os oufros Estados contratantes.

ARTIGO 10.°

1. O presente Acordo ficard aberto & assinatura dos
Tistados membros da Comissio Europeia da Aviagdo
Civil. ,

2. Ficard sujeito b ratificagiio dos Estados signatérios
ou & sua aprovagfio, segundo os respectivos preceitos
" constitucionais.

3. Os instrumentos de ratificagio serfo depositados
junto da Organizaciio da Aviagio Civil Internacional.

ARTIGO 11.°

1. Logo que o presente Acordo tenha reunido as rati-
ficagdes de dois Estados signatérios, entrar4 em vigor
entre esses Estados 30 dias apés a data do depésito do
segundo instrumento de ratificagiio. Entrard em vigor em
relagiio a cada Hsbtado que seguidamente o ratifique 80
dias apds a data do depdsito do seu instrumento de rati-
ficagéio.

2. Logo que o presente Acordo entre em vigor, serd
registado junto da Organizagio das Nacdes Unidas pelo

secretdrio-geral da Organizagio da Aviagéio Civil Inter-

nacional.
ARTIGO 12,0

1. O presente Acordo ficar4 aberto para assinatura du-
rante seis meses, a contar da sua entrada em vigor. Ficard
seguidamente aberto & adesdo de qualquer Estado néo
signatério membro da Comissdo Furopeia da Aviacéo
Civil. Dois anos apds a data inicial da sua entrada em
vigor ficard igualmente aberto & adesiio dos Estados mem-
bros da Organizagio da Aviagiio Civil Internacional que
ndo sejam membros da Comissfo Furopeia da Aviagio
Civil.

2. A adesfio de qualquer Estado efectuar-se-4 pelo de-
pésito de um instrumento de adesdio junto da Organizagio
da Aviagiio Civil Internacional e tornar-se-4 efectiva no
30.° dia apds a data do depdsito.

ARTIGO 13.°

1. Qualquer Estado contratante poderd denunciar o
presente Acordo por notificagiio escrita ao presidente da
Comisso Europeia da Aviagdo Civil e & Organizacio da
Aviagiio Civil Internacional.

2. A dentncia tornar-se-4 efectiva no 80.° dia apds a
data da recepgfio da notificagio pela Organizaciio da Avia-
¢do Civil Internacional, mas Unicamente em relacsio ao
Estado que denunciou o Acordo, com a ressalva, todavia,
de que:

a) As disposigdes do artigo 8.° do presente Acordo
permanecerdo em vigor durante cinco anos, a
contar da data em que a denuncia se tornou
efectiva em relagiio s aeronaves para as quais
um certificado de navegabilidade tiver sido va-
lidado ou emitido segundo as disposigdes do pre-
sente Acordo;

b) As disposigdes dos artigos 1.° a 7.° ¢ do artigo 9.°
permanecerdio em vigor durante dois anos apés
a data em que a denuncia se tornar efectiva em
relagiio &s aeronaves para as quais tiver sido
solicitada antes dessa data a emissiio ou a va-
lidagiio de um certificado de navegabilidade de
harmonia com as disposicdes do presente
Acordo.

ARTIGO 14.°

1. O secretdrio-geral da Organizagio da Aviagiio Civil
Internacional notificard o presidente da Comissdo Furo-
peia da Aviaggio Civil, todos os Estados membros da refe-
rida Comissfio e todos os Estados que tenham aderido ao
presente Acordo: :

a) Do depésito de qualquer instrumento de ratifica-
Gdo ou de adesiio e da data desse depésito,
dentro de quinze dias, a contar dessa data; e

b) Da recepgiio de qualquer notificagiio de dentincia
e da data de tal recepcdo, dentro de quinze dias, )
a contar dessa data.

2. O secretdrio-geral da Organizagio da Aviagio Civil
Internacional notificard igualmente o presidente da Comis-
séio Europeia da Aviacio Civil e os Estados membros da
mesma Comissfio da data em que o Acordo entrar em
vigor, de harmonia com as disposigdes do artigo 11.°, pa-
rdgrafo 1. -

ARTIGO 15.°

1. 86 terd direito a pedir a convocacdio de uina reunifio
dos Estados contratantes, com vista ao exame de propos-
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tas de eventual alteragfio ao presente Acordo, um minimo
de 25 por cento dos Estados contratantes, devendo o pe-
dido ser dirigido & Organizacéo da Aviagéio Civil Internacio-
nal doze meses, pelo menos, apés a entrada em vigor do
Acordo. Esta reunifio deverd ser convocada pela Organi-
zaclo da Aviacdo Civil Internacional, em consulta com o
presidente da Comissio FEuropeia da Aviagdo Civil, me-
diante aviso aos Estados contratantes com antecedéncia
néo inferior a trés meses.

2. Qualquer projecto de emenda ao Acordo deverd ser
aprovado na referida reunifio pela maioria de todos os
Estados contratantes, devendo dois tergos dos Estados
contratantes estar presentes para que a reunifio possa
realizar-se.

3. A emenda entrard em vigor, em relagéo aos Estados
que ratificaram, apds a ratificagiio pelo nimero de Es-
tados contratantes determinado pela referida reunifio ou
em data posterior, que ela prépria poderd fixar.

ARTIGO 16.°

O presente Acordo aplicar-se-4 ao territério metropoli-
tano dos Estados contratantes. Qualquer Estado contra-
tante poderd, no momento do depdsito do seu instrumento
de ratificagio ou de ades#io, especificar, numa declaragédo
dirigida ao secretario-geral da Organizagiio da Aviagho
Civil Internacional, o ou os territérios que deverfio ser
considerados como territério metropolitano para os fins
do presente Acordo.

Em fé do que, os abaixo assinados, devidamente auto-
rizados, assinaram o presente Acordo.

Feito em Paris, aos vinte e dois do més de Abril de
mil novecentos e sessenta, num exemplar unico, em
inglés, francés e espanhol, cada um destes textos fazendo
igualmente fé.

O presente Acordo serd depositado junto da Organi-
zaclio da Aviagiio Civil Internacional, e o secretério-geral
desta Organizagiio deverd enviar copias certificadas do
mesmo a todos os Estados membros da Organizédg#o.

Austria.
Bélgica.
Dinamarca.
Finlandia.
Franca.
Reptblica Federal da Alemanha.
Grécia.
Isléndia.
Irlanda.
Itélia.
Luxemburgo.
Holanda.
Noruega.
Portugal.
Espanha.
Suécia.

Sulca. ‘
Turquia.
Reino Unido da Gra-Bretanha e Irlanda do Norte.

Anexo ao Acordo
Lista de documentos

Os documentos a apresentar nos termos do artigo 8.°
do presente Acordo, ao qual se anexa esta lista, sfio os
seguintes:

a) Um certificado de navegabilidade emitido, reno-
vado ou validado dentro do periodo dos 60 dias
que precederem imediatamente a data do pe-
dido formulado de harmonia com as disposictes
do artigo 2.° do Acordo;

b) O manual de voo da aeronave ou qualquer oufro
documento que, em sua substituigio, seja au-
torizado para certas categorias de aeronaves
pelo Anexo & Convengdo da Aviacdo Civil In-
ternacional que for aplicdvel, indicando os dados
sob forma que permita & aeronave observar as
regras de exploragdo, assim como qualquer limi-
tacdo complementar dessas regras, em vigor no
Estado que deva matricular a aeronave, a nfo
ser que esse Hstado prescinda expressamente
de tal exigénecia;

¢) O manual de manutengio da aeronave elaborado
de maneira a fornecer todas as informagdes ade-
quadas relativas & manutencio da navegabili-
dade da aeronave;

d) Um boletim de pesagem que indique o «peso va-
zio» verificado da aeronave e a centragem cor-
respondente, bem como os limites de centragem
admissiveis. O «peso vazio» incluird o peso de
todo o lastro fixo, de combustivel nio utilizdvel,
do 4leo ndo drenével, da totalidade dos fluidos
de arrefecimento dos motores e de utilizagéo
nos circuitos hidrdulicos, bem como o peso de
todos os acessdrios, instrumentos, equipamento
e aparelhos (incluindo os aparelhos de rédio
e invélucros e outros componentes considerados
fixos e inamoviveis); o boletim de pesagem in-
cluird além disso uma lista dos acessérios, equi-
pamento, aparelhos e outros componentes con-
siderados amoviveis, indicando os seus pesos
respectivos e a sua posigiio em relagéio ao centro
de gravidade; e

e) Os registos de inspecgfio e manutencgéo necesséarios
para permifir que o Estado em que deva ser
matriculada a aeronave se assegure de que esta
pode satisfazer as normas de navegabilidade
desse Estado.

Direcgéio-Geral dos Negdcios Econémicos, 24 de Agosto
de 1967. — O Adjunto do Director-Geral, Fernando de
Magalhdes Cruz.

1MpPRENSA NacioNaL DE LisBoa




